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ACÓRDÃO Nº 1377/2019 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 001.463/2016-0. 
2. Grupo I – Classe IV – Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Interessado/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ministério da Cultura, atual Ministério da Cidadania. 

3.2. Responsáveis: Cláudia Regina Silva Macêdo (599.078.601-82), Flávio Vinícius Macêdo 
(400.766.441-20), Pedro Victor Silva Macêdo (037.576.271-05), e Arte em Marketing – Projetos e 
Eventos Ltda. (02.437.404/0001-72). 

4. Unidade jurisdicionada: Ministério da Cultura, atual Ministério da Cidadania. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto. 
8. Representação legal: não há. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 
Ministério da Cultura (MinC), em desfavor da empresa Arte em Marketing – Projetos e Eventos Ltda., 
e seus sócios, Sra. Cláudia Regina Silva Macêdo, Sr. Flávio Vinícius Macêdo e Sr. Pedro Victor Silva 

Macêdo, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados ao Projeto 
“Sociedade Masculina 2011”, firmado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac 

10-11729), celebrado com a mencionada empresa, e que teve por objeto a realização da montagem de 
dois espetáculos de dança, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela empresa Arte em Marketing – 

Projetos e Eventos Ltda., e seus sócios, Sra. Cláudia Regina Silva Macêdo, Sr. Flávio Vinícius Macêdo 

e Sr. Pedro Victor Silva Macêdo; 
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e 
III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, bem como na Súmula-TCU 286, que sejam julgadas 
irregulares as contas da empresa Arte em Marketing – Projetos e Eventos Ltda. (CNPJ 

02.437.404/0001-72), e dos Srs. Flávio Vinícius Macêdo (CPF 400.766.441-20), na condição de sócio 
da mencionada empresa e servidor do extinto Ministério da Cultura, Cláudia Regina Silva Macêdo 

(CPF 599.078.601-82), na condição de sócia-administradora da aludida empresa, e Pedro Victor Silva 
Macêdo (CPF 037.576.271- 05), na condição de sócio e coadministrador da citada empresa, e condená-
los, em solidariedade, ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de 

quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, 
alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional da Cultura, 

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até 
a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

 
VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

423.351,68 30/12/2010 

 
9.3. aplicar aos responsáveis enumerados a seguir, individualmente, a multa prevista no art. 

57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, nos valores abaixo indicados, com 

a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal 
(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do 
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Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a dos efetivos 

recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor: 
9.3.1. Flávio Vinícius Macêdo (CPF 400.766.441-20) – R$ 80.000,00; 
9.3.2. Arte em Marketing – Projetos e Eventos Ltda. (CNPJ 02.437.404/0001-72), Cláudia 

Regina Silva Macêdo (CPF 599.078.601-82) e Pedro Victor Silva Macêdo (CPF 037.576.271- 05) – 
R$ 50.000,00; 

9.4. autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado pelos responsáveis, o parcelamento das 
dívidas em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 
217 do Regimento Interno, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer 

parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RI/TCU), sem 
prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. determinar ao Ministério da Cidadania (órgão ao qual foi anexado o antigo Ministério 
da Cultura), nos termos do art. 28, I, da Lei 8.443/1992, que, caso não seja comprovado o recolhimento 
da dívida pelos responsáveis, efetue, após a devida notificação do Tribunal, o desconto da dívida na 

remuneração do servidor, Sr. Flávio Vinícius Macêdo (CPF 400.766.441-20), em favor dos cofres do 
Fundo Nacional da Cultura, na forma estabelecida pela legislação pertinente; 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas caso não atendidas as notificações; 

9.7. considerar graves as infrações cometidas por Flávio Vinícius Macêdo (CPF 

400.766.441-20) e o inabilitar, pelo período de 5 (cinco) anos, para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança no âmbito da Administração Pública, nos termos do art. 60 da Lei 8.443/1992 e 

do art. 270 do Regimento Interno do TCU; 
9.8. determinar ao Ministério da Cidadania que: 
9.8.1. apure as possíveis irregularidades existentes em todos os processos em que o Sr. 

Flávio Vinícius Macêdo (CPF 400.766.441-20) ou a empresa da qual ele era sócio (Arte em Marketing 
– Projetos e Eventos Ltda. – CNPJ 02.437.404/0001-72) receberam recursos públicos federais, em 
especial nos 118 processos relativos a projetos culturais que tramitavam na Secretaria de Fomento e 

Incentivo à Cultura do Ministério da Cultura relacionados ao referido servidor (vide voto), com a 
instauração de tomadas de contas especiais, caso sejam identificados débitos, e o encaminhamento dos 

resultados desses processos a esta Corte de Contas no prazo máximo de 180 dias; 
9.8.2. informe a esta Corte de Contas, no prazo de 30 dias, se foi instaurado Procedimento 

Administrativo Disciplinar contra o Sr. Flávio Vinícius Macêdo (CPF 400.766.441-20), para apuração 

dos fatos tratados nos presentes autos; 
9.8.3. apure possíveis irregularidades em projetos culturais aprovados em desacordo com o 

art. 25 da Instrução Normativa Minc n. 1, de 5/10/2010 (revogada), questão essa atualmente 
disciplinada no art. 16 da Instrução Normativa MC n. 2 de 23/04/2019, que se refere à vedação de 
apresentação de propostas por determinadas pessoas físicas ou jurídicas, verbi gratia, apresentação de 

proposta por servidor público do extinto Ministério da Cultura ou de suas entidades vinculadas, com a 
instauração de tomadas de contas especiais, caso sejam identificados débitos, e o encaminhamento dos 

resultados desses processos a esta Corte de Contas no prazo máximo de 180 dias; 
9.9. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 

República no Distrito Federal, nos termos art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do 

Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis; e 
9.10. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Ministro da Cidadania. 

 
10. Ata n° 21/2019 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 12/6/2019 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1377-21/19-P. 
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13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Benjamin Zymler, Augusto Nardes 
(Relator), Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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